
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.280 - PR (2014/0214721-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL PARA COBRANÇA DE 
RECEITA PATRIMONIAL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE MINERAIS – CFEM. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
CONFORME DISPÕE O DECRETO N. 20.910/32.
1. "A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais – 
CFEM não é preço público, não sendo aplicável ao caso o Código Civil, 
quanto ao prazo de prescrição, mas o Decreto n. 20.910/1932 e, 
supervenientemente, a Lei n. 9.636/1998, com as alterações da Lei n. 
9.821/1999 e da Lei 10.852/2004. A respeito: EDcl no AgRg no AREsp 
613.171/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
30/3/2015; REsp 1.527.667/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 4/8/2015; AgRg no AREsp 606.140/SC, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/8/2015" (AgRg no REsp 
1.520.357/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 16 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
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Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.280 - PR (2014/0214721-7)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - 
DNPM 

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 

LTDA 
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo regimental interposto contra 

decisão que negou provimento a agravo em recurso especial.

O agravante aduz que "o acórdão recorrido, ao menos em relação aos 

créditos posteriores à Lei n. 9.821/99, não está em sintonia com o entendimento desse 

c. STJ, sendo clara a violação ao art. 47 da Lei n. 9.636/98, com redação dada pelas 

Leis n. 9.821/99 e 10.852/2004, pelo que se requer, preliminarmente, ao menos a 

parcial procedência do Recurso Especial para que seja afastada a decadência dos 

créditos posteriores à Lei n. 9.821/99, de 23/08/1999".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.280 - PR (2014/0214721-7)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, até a edição da Lei n. 

9.821/99, a CFEM sujeitava-se apenas ao prazo do art. 1º do Decreto n. 20.910/32.

No ponto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. RECEITA 
ORIGINÁRIA DECORRENTE DE EXPLORAÇÃO DE BEM DA UNIÃO. 
PRAZOS DE DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO.
1. A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - 
CFEM não é preço público, não sendo aplicável ao caso o Código Civil, 
quanto ao prazo de prescrição, mas o Decreto n. 20.910/1932 e, 
supervenientemente, a Lei n. 9.636/1998, com as alterações da Lei n. 
9.821/1999 e da Lei 10.852/2004. A respeito: EDcl no AgRg no AREsp 
613.171/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
30/03/2015; REsp 1527667/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 04/08/2015; AgRg no AREsp 606.140/SC, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 04/08/2015.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.520.357/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 7/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO 
FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE MINERAIS - CFEM. NATUREZA 
DA RELAÇÃO JURÍDICA ENVOLVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. FALTA 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. DÉBITOS ANTERIORES 
À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.636/98. DECRETO N. 20.910/32. SÚMULA 
83/STJ.
1. Aplica-se a Súmula 126/STJ quando o Tribunal a quo soluciona a 
questão da natureza da relação jurídica envolvida na espécie, para aferir 
qual seria o prazo prescricional aplicável, com base em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer um deles apto a manter 
inalterado o acórdão recorrido, e o recorrente deixa de interpor o 
competente recurso extraordinário stricto sensu.
2. Em se tratando de execução fiscal de créditos constituídos antes da Lei 
n. 9.821/98, a título de compensação financeira pela exploração de 
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recursos minerais, a prescrição deve observar a regra inserta no art. 1º 
do Decreto n. 20.910/32, conforme a jurisprudência do STJ. Incidência da 
Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.257.463/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 15/8/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0214721-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 570.280 / PR

Números Origem:  50125633520134040000  50175601320134047000  PR-50175601320134047000  
TRF4-50125633520134040000

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Exploração Mineral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : G R EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA
ADVOGADO : RAFAEL SEIFERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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